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RESUMO  

Trata-se de um Trabalho de Conclusão de Curso de Graduação do Curso de Medicina 

da Universidade Federal da Fronteira Sul, campus Passo Fundo, intitulado “Percepção 

das gestantes quanto a imunização infantil”, realizado na cidade de Marau-RS. 

Desenvolvido pela acadêmica Barbara Victória Magrim Queiroga, sob orientação do 

professor Dr. Gustavo Olszanski Acrani. O trabalho foi desenvolvido de acordo com 

as normas do manual de trabalhos científicos da Universidade Federal da Fronteira 

Sul e do regulamento de Trabalho de Conclusão de Curso do curso de medicina da 

universidade. Este volume é composto por 3 capítulos: projeto, relatório e artigo, 

desenvolvidos nos componentes curriculares de Pesquisa em Saúde, Trabalho de 

Conclusão de Curso I e II, nos semestres 2017/2, 2018/2 e 2019/1, respectivamente. 

Palavras-Chave: Imunização, Virologia, Infectologia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

This is a study carried out at the Passo Fundo campus, entitled "Perception of 

pregnancies regarding infant immunization", held in the city of Marau-RS. Developed 

by the academic Barbara Victória Magrim Queiroga, under the guidance of Professor 

Gustavo Olszanski Acrani. The work was developed according to the norms of the 

manual of scientific works of the Federal University of Southern Frontier and the Work 

of Conclusion of Medicine Course of the University. This volume is composed of 3 

chapters: project, report and article, developed in the curricular components of Health 

Research, Completion Work Course I and II, in the 2017/2, 2018/2 and 2019/1 

semesters, respectively. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Vacinas são imunobiológicos e, como tais, podem possuir efeitos adversos. 

Entretanto, esses efeitos adversos são de pouca importância e baixa 

morbimortalidade quando comparados aos benefícios oferecidos por elas para a 

saúde pública. Doenças como sarampo, difteria e coqueluche, que, anteriormente 

tinham alta morbimortalidade, agora raramente são vistas devido a influência das 

vacinas.  

Baseando-se nos efeitos adversos das vacinas e em matérias sensacionalistas que 

tendem a exacerbá-los sem nenhuma comprovação cientifica, surgiram em diversas 

partes do globo movimentos antivacina, que criam relações fantasiosas entre 

vacinações e doenças como autismo, e não é diferente no Brasil. O movimento 

antivacina brasileiro iniciou a alguns anos, sendo as consequências de suas ações já 

visíveis em diversos estados brasileiros, onde surtos de sarampo, doença que antes 

era considerada controlada, assolam escolas e pré-escolas, tratando-se apenas de 

uma questão de tempo até que outras doenças ainda mais graves surjam e retornem 

ao cotidiano da saúde pública brasileira. 
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2. DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 PROJETO DE PESQUISA 

2.1.1 Tema 

Percepção de gestantes quanto à imunização infantil. 

2.1.2 Problema 

A popularização do movimento anti-vacinas no Brasil está fazendo que gestantes de 

diversas classes socioeconômicas deixam de vacinar seus filhos, expondo-os a uma 

variedade de doenças infecciosas previamente controladas.  

2.1.3 Hipóteses 

 Gestantes de classes socioeconômicas menos favorecidas tendem a vacinar 

mais seus filhos. 

 Gestantes de classes socioeconômicas mais favorecidas tendem a vacinar 

menos seus filhos 

 A maioria das gestantes não saberá dizer para que serve cada vacina. 

 A maioria das gestantes que opta por não vacinar seus filhos o faz devido a 

movimentos anti-vacinas disseminados por redes sociais. 

 A opinião do médico fará diferença para gestantes de classes socioeconômicas 

menos favorecidas 

 

2.1.4 Objetivos 

2.1.4.1 Objetivo Geral 

Identificar a percepção de gestantes quanto a importância e necessidade de 

vacinação. 

2.1.4.2 Objetivos Específicos 

Determinar a relação entre classe econômica e adesão a vacinação. 
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Entender o impacto do movimento antivacina nas diversas classes sociais de 

gestantes no município de Marau-RS.  

Inferir o papel da mídia na concepção do pensamento de vacinas como algo a se 

temer.  

Verificar a aderência ao movimento antivacina e conhecimentos gerais em relação ao 

calendário vacinal. 

Avaliar a influência do médico no momento da decisão sobre vacinar o filho. 

Avaliar a porcentagem de gestantes que tem conhecimento sobre a função de cada 

vacina. 

2.1.5 Justificativa  

A capacidade de prever a morbimortalidade de doenças infecciosas e as vacinas 

foram dois dos principais sucessos na história da saúde pública (POLAND, 2001). 

Apesar desse fato, em diversas áreas do globo, existe evidência de um movimento 

anti-vacina que, cada vez mais, ganha adeptos das mais diversas classes sociais. 

Esse movimento tem resultado em aumento da morbimortalidade de doenças 

infecciosas, bem como contribui para restabelecer doenças posteriormente 

consideradas erradicadas em determinada área (POLAND, 2001).  

Na sociedade atual, extremamente computadorizada e caracterizada por facilidade de 

informação, ideologias de qualquer fundamentação – ou sem fundamentação – 

facilmente são disseminadas por meio da internet e redes sociais. É por meio destas 

que o movimento anti-vacina espalha suas ideologias, em conjunto com diversas 

outras teorias da conspiração, incluindo, no caso dos norteamericanos, teorias anti-

governamentais (DITTMANN, 2001). Tendo como exemplo o movimento anti-vacina 

norte americano, podemos perceber um aumento no número de casos de coqueluche 

no país, doença anteriormente controlada (POLAND, 2001). 

No Brasil, a saúde pública passou por diversas mudanças, desde a Revolta da Vacina 

em 1904, até os movimentos de reforma sanitária nas décadas de 80 e 70 

(FONTINELE JÚNIOR, 2008). Tais movimentos levaram a criação do Sistema Único 
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de Saúde a partir da lei 8.080 de 19 de setembro de 1990. O Sistema Único de Saúde 

oferece atendimentos igualitários, gratuitos e universais, estando incluído em seu 

programa o calendário básico de vacinação, que fornece gratuitamente as vacinas 

principais para o bem estar e desenvolvimento saudável da criança, sendo a mãe 

obrigada por lei a fornecê-las ao recém-nascido. 

Infelizmente, nos últimos anos, diversas mídias nacionais vêm alertando para surtos, 

que vem aumentando exponencialmente, de doenças como sarampo devido a 

vacinação inadequada ou falta de vacinação de crianças em idade suscetível 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). Sendo assim, é necessário um estudo de percepção 

que demonstre o impacto do movimento anti-vacina na percepção das gestantes em 

relação a vacinação de seus filhos, bem como demonstre o nível de conhecimento 

das gestantes com relação a origem, formulação e serventia das vacinas, de forma a 

esclarecer quais classes sociais são mais afetadas e quais são os principais mitos que 

podem levar mulheres grávidas a não vacinar seus filhos e propagar ainda mais a 

disseminação dessas doenças infectocontagiosas.  

2.1.6 Referencial teórico 

Apesar de serem um dos métodos mais eficazes na prevenção das doenças, pois 

promovem proteção e promoção da saúde de forma barata e eficaz nos indivíduos 

vacinados, as vacinas ainda encontram diversos contrários à sua utilização e eficácia 

(PONTE, 2003).  

Quando a vacinação ocorre na primeira infância ela é de grande contribuição para o 

desenvolvimento infantil, pois diminui muito óbitos e sequelas advindos de doenças 

infectocontagiosas (PUGLIESE, 2010). Tal fato é apoiado pela comunidade médica e 

cientifica, sendo assim também apoiado pelo Ministério da Saúde, que por meio de 

distribuição de vacinas em campanhas de rotina através do Programa Nacional de 

Imunização (PNI), reforça a importância destas. O PNI tem como principal objetivo o 

controle de doenças imunopreveníveis por meio de coberturas vacinal ampla e 

universal (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2001).  Apesar da existência do programa 

nacional de imunizações, existe um problema de falta de vacinação que abrange 

vários fatores socioeconômicos, religiosos e midiáticos. 
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É fato também que, quando ocorrem epidemias ou incidência exacerbada de doenças 

contagiosas e graves como coqueluche, poliomielite e difteria, os riscos associados a 

vacinas tendem a ser aceitos e ignorados. Graças ao sucesso do Programa Nacional 

de Imunizações a maioria dessas doenças são consideradas do passado, devido à 

baixa incidência, sendo os riscos das vacinas novamente trazidos à tona por pais que 

não conhecem os efeitos dessas doenças (MARTINS, MAIA, 2003).  

Vacinas são imunobiológicos e, como tais, deve-se reconhecer que podem sim causar 

efeitos adversos, sendo esse um dos principais argumentos do movimento anti-vacina 

(POLAND, 2001). Além desse argumento, existe a associação midiática das vacinas 

com doenças como câncer, autismo e doenças auto-imunes e enormes acusações 

contra a indústria farmacêutica, utilizando as vacinas como forma de lucro. Essas 

ideologias são promulgadas por grupos antivacina principalmente nas redes sociais, 

onde quaisquer casos de reação a vacina são alvo de sensacionalismo para chamar 

mais atenção aos supostos malefícios dessas substâncias.  

Nos Estados Unidos foi realizado um estudo que telefonou para 1600 pais de crianças 

com menos de 6 anos, sendo que destes 1600 quatrocentos afirmaram achar que o 

sistema imune da criança era enfraquecido por quantidades grandes de vacinas Além 

disso, 15% dos entrevistados não queriam que seus próximos filhos recebessem 

nenhum tipo de vacina (POLAND, 2001).  

Deve-se lembrar que o sucesso das vacinas depende, principalmente, da manutenção 

da imunidade na maioria da população humana (BRUNSON, 2011). O que, por sua 

vez, dependerá da aceitação dos pais da vacinação em geral. Vários estudos foram 

feitos em relação a descobrir os motivos pelos quais pais não vacinam, sendo 

principais em estudos brasileiros os resultados com relação a crenças filosóficas e 

ligadas a associação de vacinas ao autismo (VASCONCELLOS-SILVA, CASTIEL E 

GRIP, 2014).  

Outro estudo realizado por Smith examinou registros de 151.720 crianças procurando 

padrões que distinguissem as crianças vacinadas de crianças não vacinadas ou 

vacinadas de forma incompleta. De acordo com esse estudo crianças subimunizadas 

vivem sob condições socioeconômicas adversas, sendo filhos de mães jovens, de 
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baixa escolaridade, solteiras e que vivem em periferias de grandes centros. Em 

contrapartida, crianças completamente não imunizadas eram filhos de mães casadas, 

com alto nível de escolaridade e que residiam em vizinhanças abastada com amplo 

acesso a mídia e redes sociais (SMITH, CHU, BARKER, 2004). Analisando mais 

profundamente o estudo de Smith, é interessante ressaltar que do grupo de pais que 

não vacinaram seus filhos a maioria expressou preocupações com relação aos efeitos 

adversos “escondidos” das vacinas, principalmente com relação ao autismo. É 

também interessante ressaltar que, para essas famílias, o pediatra não teve nenhum 

poder no momento da decisão com relação as vacinas.  

Esclarecendo o mito do autismo com relação a vacinação, esse boato iniciou algumas 

décadas atrás em Londres, após uma suposta “epidemia de autismo”. O boato que 

circulava tinha duas vertentes principais, sendo a primeira uma relação da vacina 

Tríplice Viral e o autismo e a segunda que dizia que a exposição de bebês, ao longo 

do tempo previsto pelo calendário de vacinação, a quantidades excessivas de 

tiomersal, presente nessa vacina, os tornava mais suscetíveis ao autismo 

(FOMBONNE, 2006).  

Para esclarecer o fato, foram realizados diversos estudos que concluíram que essas 

informações eram baseadas em sensacionalismo, pois era impossível confirmar se 

essa relação existia. Sendo o aumento do diagnóstico do autismo devido a mudanças 

diagnósticas, novos métodos e novos critérios de inclusão (FOMBONNE, 2006).  

A segunda hipótese foi também descartada por pesquisas que examinaram a relação 

entre as mudanças de vacinação e o aumento da incidência de autismo, pois, caso 

fosse confirmado que os níveis de autismo aumentaram junto com o aumento da 

adesão a vacina haveria possibilidade de confirma-la. Esse não foi o caso, pois em 

vários intervalos de tempo, como em 1988-1993, os casos de autismo aumentaram, 

sem haver nenhum aumento na adesão da vacinação com a Tríplice Viral (KAYE et 

al., 2001).  

Para atender a demanda de pais que ainda acreditam nesses efeitos colaterais, além 

de melhorar a adesão vacinal, diversas empresas privadas desenvolveram vacinas 
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menos reagentes, porém estas são de alto custo e a produção é restrita a poucos 

laboratórios (MARTINS, MAIA, 2003).  

Outro modo de satisfazer as demandas de conhecimento em relação as vacinas foi a 

criação do Sistema de Vigilância de Eventos Adversos Pós-Vacinação do Ministério 

da Saúde (SVEAPV), que emula o sistema norte-americano Vaccine Adverse Event 

Reporting System (VAERS) (MARTINS, MAIA, 2003). Deve-se ressaltar que ambos 

os sistemas têm limitações, principalmente aquelas relacionadas ao fato de que não 

se tem como saber quais eventos foram realmente relacionados a vacinas e quais 

apenas aconteceram, inoportunamente, no mesmo momento que a aplicação da 

vacina ocorreu. Deve-se também apontar que, devido à crescente desconfiança 

populacional com relação as vacinas o sistema norte-americano já teve um surto de 

aumento nas informações inseridas, sendo cerca de 11.000 (POLAND, 2001) e 

mesmo pode ser inferido para o futuro do sistema brasileiro.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



13 
 

 

 

 
 

2.1.7  Metodologia 

2.1.8  Tipo de estudo  

Estudo quantitativo, observacional, transversal, descritivo e analítico.  

2.1.8.1 Local e período de realização 

O estudo será realizado em Marau-RS, no período de março à julho de 2019, na 

cidade de Marau-RS. 

2.1.8.2     População e amostragem 

A população consiste em mulheres gestantes. A amostra será composta por 

conveniência, de modo não probabilístico, contemplando todas as gestantes que 

estejam sendo atendidas pelas Estratégias de Saúde da Família (ESF) no período de 

março à julho de 2019, na cidade de Marau-RS. Estima-se um total de 250 mulheres.  

Critérios de Inclusão: gestantes residentes no município de Marau-RS, 

independentemente da idade. 

2.1.8.3 Variáveis e instrumentos de coleta de dados 

As variáveis dependentes consideradas serão: vacinação infantil, percepção com 

relação as vacinas, conhecimento com relação ao calendário vacinal, adesão ao 

calendário vacinal ou a movimentos anti-vacina, informação quanto aos 

microrganismos que a vacina protege.  

As variáveis independentes utilizadas na pesquisa serão: idade, local de procedência, 

renda per-capta, situação conjugal, raça, local de moradia, tabagismo e doenças pré-

existentes.  

O instrumento de coleta de dados será um questionário socioeconômico e específico- 

elaborado pelo autor da pesquisa – contendo as variáveis mencionadas acima 

(ANEXO A). O questionário será aplicado pelo pesquisador por meio de entrevista via 

contato telefônico. Primeiramente, o contato telefônico será coletado a partir do 

sistema de cadastro de usuários da Estratégia de Saúde da Familia, não sendo 

portanto necessário acessar fonte secundária de dados, pois não é pretensão do 
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estudo copilar informações clínicas ou sociodemograficas do participante por 

intermédio do prontuário clínico.  

A ligação telefônica será feita de um telefone celular específico do projeto durante a 

semana (segunda-feira à sexta-feira) no horário das 07h30min até às 19h00min. Caso 

a participante da pesquisa não seja encontrado nesse horário, serão realizadas 3 

novas tentativas em horários alternativos. Durante a ligação telefônica o pesquisador 

irá se identificar e fara o convite para participação da pesquisa. Caso a gestante 

aceite, será informada que o restante da entrevista será gravado, e será lido o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), sendo o consentimento da mesma 

gravado por um aplicativo de celular. A entrevista será realizada, sendo estimado de 

30 min. O pesquisador irá realizar os telefonemas sozinho, no campus da 

Universidade Federal da Fronteira Sul em Passo Fundo em sala reservada. Além da 

entrevista estar sendo gravada a resposta as perguntas serão anotadas diretamente 

no instrumento de coleta de dados pelo pesquisador, sendo facultado ao participante 

validar suas respostas ao final da aplicação do questionário corrigir ou alterar suas 

respostas.  Ademais, caso a gestante não seja encontrada ou se sinta desconfortável 

em responder por telefonema, será realizada uma visita domiciliar para a realização 

da entrevista.  

A visita domiciliar será agendada na Estratégia de Saúde da Família de referência da 

participante em uma data e horário convenientes para a gestante e que seja 

condizente com a possibilidade do acompanhamento das agentes de saúde até o 

local.  

2.1.8.4 Processamento, controle de qualidade e análise estatística dos 

dados 

Os dados obtidos serão duplamente digitados e inseridos em uma planilha no EpiData, 

programa para entrada e documentação de dados (software de distribuição livre) e 

posteriormente exportados para o programa PSPP (distribuição livre) para análise 

estatística. A análise estatística descritiva compreenderá a distribuição absoluta e 

relativa das frequências das variáveis categóricas, medidas de tendência central e de 

dispersão das variáveis numéricas, além da estimativa de prevalência do desfecho, 
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com intervalo de confiança de 95%. Para testar as associações entre as variáveis 

dependentes e independentes será realizado o teste Qui-quadrado (χ2).  

2.1.9  Aspectos éticos 

Esta pesquisa está de acordo com a Resolução n° 466/12, do Conselho Nacional de 

Saúde, que regulamenta a ética na pesquisa científica envolvendo seres humanos, 

em âmbito nacional. Será aplicado um termo de consentimento livre e esclarecido 

(TCLE) para garantir que a participação das gestantes foi voluntária e que estão 

conscientes de riscos e benefícios envolvidos (ANEXO B). Para garantir o anonimato, 

o nome de cada participante será substituído por um código de identificação numérico 

como forma de identificação, sendo este de conhecimento apenas do autor e da 

gestante. Mediante a publicização de dados da pesquisa ou de informações acerca 

da identidade dos participantes, a mesma será interrompida e o Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal da Fronteira Sul será comunicado. 

Riscos: Existem riscos associados ao vazamento dos dados coletados, entretanto 

estes serão minimizados com anonimato na publicação dos resultados, não sendo 

informados os nomes dos participantes nem quaisquer informações que possam 

resultar em identificação dos participantes. Existe também o risco de constrangimento 

ao responder as questões, sendo este minimizado ao se efetuar a entrevista em local 

privado no caso de contato telefônico, sendo o mesmo realizado em sala reservada 

em que somente o pesquisador estará presente. Além disso será informado a 

participante que ela procure um local reservado para responder a revista, de modo 

que o mínimo possível de pessoas escute suas respostas. Caso seja realizada visita 

domiciliar – na residencia gestante –, haverá treinamento do entrevistador 

responsável, deixando claro que a qualquer momento a entrevista poderá ser 

interrompida pelo entrevistado. A entrevista será realizada em local privativo, com o 

mínimo possível de interferência externa. Não sendo possível a entrevista não será 

conduzida, sendo considerada perda de seguimento.  

Benefícios: O presente estudo possui benefícios indiretos para a população, pois a 

partir de seus resultados será possível avaliar quais são as áreas nas quais as 

gestantes mais possuem dúvidas em relação a vacinação e quais os motivos que as 
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levam a aderir ao movimento antivacina e, assim, implementar medidas que as 

orientem e diminuam a adesão a tais movimentos, evitando assim a disseminação de 

doenças infectocontagiosas potencialmente fatais para a população. Diretamente, 

haverá uma orientação quanto a vacinação no momento da aplicação do questionário, 

de forma a conscientizar sobre a importância da vacinação. Os resultados serão 

devolvidos aos participantes em forma de panfletos e cartilhas, para divulgar a 

importância de vacinação nas ESF participantes do município.  

 

2.1.10 Recursos 

Todos os recursos necessários para o desenvolvimento do projeto ficarão sob 

completa responsabilidade da equipe de pesquisa, sendo descritos a seguir: 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 

Quadro 1 – Orçamento 

Item Unidade Quantidade Custo 

Unitário 

Custo 

Total 

Canetas Caixa com 10 1 R$ 25,00 R$ 25,00 

Impressão 

formulários 

Impressão 

questionários  

100 R$ 0,25 R$ 25,00 

Pranchetas Prancheta 3 R$ 5,00 R$ 15,00 

Pastas Pasta 2 R$ 2,00 R$ 4,00 

Folhas A4 Pacote 500fl 1 R$ 16,00 R$ 16,00 

            Total                                                                                          R$ 85,00 

 



17 
 

 

 

 
 

2.1.11 Cronograma 

O cronograma do projeto segue detalhado com as atividades propostas e seus 

respectivos prazos no seguinte quadro: 

Quadro 2: Cronograma do projeto 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atividades 

Mês 

01 

Mês 

02 

Mês 

03 

Mês 

04 

Mês 

05 

Mês 

06 

Mês 

07 

Mês 

08 

Mês 

09 

Mês 

10 

Mês 

11 

Mês 

12 

Revisão de 

Literatura X X X X X X X      

Coleta de dados   X X X X X      

Processamento 

e análise dos 

dados       

 

X X    

Redação e 

divulgação dos 

resultados          X X X 
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2.1.13 ANEXO A – Questionário socioeconômico específico 
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2.1.14 APÊNDICE A – Termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) 

Prezado participante, 

Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa PERCEPÇÃO DE 

GESTANTES QUANTO A IMUNIZAÇÃO INFANTIL desenvolvida por Barbara 

Victória Magrim Queiroga, discente de Graduação em Medicina da Universidade 

Federal da Fronteira Sul (UFFS), Campus de Passo Fundo, sob orientação do 

Professor Gustavo Acrani. 

O objetivo central do estudo é identificar a percepção de gestantes quanto a 

importância e necessidade de vacinação. 

O estudo se justifica pelo fato da vacinação ser um dos procedimentos mais eficazes 

na prevenção de grande parte de doenças infectocontagiosas, às quais podem por 

em risco a vida da criança.  

Benefícios: O participante terá o benefício direto da orientação sobre vacinação 

durante a aplicação do questionário, de forma a se conscientizar sobre a importância 

desse ato. Como benefício indireto, o estudo irá compreender que áreas as gestantes 

possuem mais dúvidas em relação a vacinação e quais os motivos que elas deixam 

de vacinar seus filhos. Assim, podem ser implementadas medidas para orientar e 

aumentar a cobertura vacinal dos bebês e gestantes. 

Riscos: Existem riscos associados ao vazamento dos dados coletados, mas como 

não terão os dados do paciente no questionário (nem mesmo o nome), fica difícil de 

saber quem respondeu. Existe também o risco de sentir vergonha ao responder as 

questões, mas saiba que estamos realizando essa entrevista em local privado – 

residência ou Unidade Básica de Saúde – e a qualquer momento a entrevista poderá 

ser interrompida pelo entrevistado. Além disso, existe a possibilidade do participante 

se sentir mal ao responder as questões, caso esse seja o caso o participante pode 

não responder a questão. Caso os riscos desse projeto venham a se realizar, o 

pesquisador irá interromper a pesquisa e contactar o participante que teve suas 

informações expostas para encontrar uma solução adequada às partes.  
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O convite a sua participação se deve ao fato de ser gestante e residir no município de 

Marau-RS. 

Sua participação não é obrigatória e você tem plena autonomia para decidir se quer 

ou não participar, bem como desistir da colaboração neste estudo no momento em 

que desejar, sem necessidade de qualquer explicação e sem nenhuma forma de 

penalização. Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não 

consentir sua participação, ou desista da mesma. Contudo, ela é muito importante 

para a execução da pesquisa. 

Você não receberá remuneração e nenhum tipo de recompensa nesta pesquisa, 

sendo sua participação voluntária. 

Serão garantidas a confidencialidade e a privacidade das informações por você 
prestadas. Qualquer dado que possa identificá-lo será omitido na divulgação dos 
resultados da pesquisa.  

Todo material utilizado para coleta de dados e os Termos de Consentimento Livre e 
Esclarecido assinados ou gravados serão armazenados em armário fechado na 
Universidade Federal da Fronteira Sul e em computador de uso exclusivo do 
pesquisador, aos cuidados do pesquisador, por um período de 5 anos. Após este 
período todos os dados serão destruídos.  

A qualquer momento, durante a pesquisa, ou posteriormente, você poderá solicitar do 

pesquisador informações sobre sua participação e/ou sobre a pesquisa, o que poderá 

ser feito através dos meios de contato explicitados neste Termo. 

A sua participação consistirá em responder questionário com perguntas sobre seus 

conhecimentos sobre vacinação e sua classe socioeconômica.  

Essa ligação telefônica está sendo realizada de um telefone celular específico do 

projeto, pelo pesquisador responsável, que está sozinho em sala privativa no Campus 

da Universidade Federal da Fronteira Sul, Passo Fundo. Suas respostas serão 

gravadas, mediante seu consentimento, e anotadas pelo pesquisador no instrumento 

da pesquisa (questionário socioeconômico e específico) e a aplicação do questionário 

tem duração de cerca de 30 minutos. Caso se sinta desconfortável para responder via 

telefone, poderá ser marcada visita domiciliar para a realização da aplicação do 

questionário, mediante agendamento na Estratégia de Saúde da Família de sua 

referência e disponibilidade de acompanhamento das agentes de saúde. 
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Os dados da pesquisa serão manuseados pela autora do projeto, Barbara Victória 

Magrim Queiroga, e o professor orientador Gustavo Olszanski Acrani. 

O tempo de duração do questionário é de aproximadamente 30 minutos. 

Ao final da pesquisa, todo material será mantido em arquivo, físico ou digital, por um 

período de cinco anos. 

Os resultados serão divulgados em eventos e/ou publicações científicas mantendo 

sigilo dos dados pessoais. 

Caso concorde em participar, uma via deste termo ficará em seu poder e a outra será 

entregue ao pesquisador. Não receberá cópia deste termo, mas apenas uma via.  

Desde já agradecemos sua participação! 

Marau – RS, ____ de ________ de 2018. 

__________________________________ 

Assinatura do Pesquisador Responsável 

Contato profissional com o pesquisador responsável: 

Professor Gustavo Acrani 

Tel: 9123-1439 

Endereço para correspondência: Comitê de Ética em Pesquisa da UFFS, 

Universidade Federal da Fronteira Sul, Bloco da Biblioteca, Sala 310, 3° andar, 

Rodovia SC 484 Km 02, Fronteira Sul, CEP 89815-899, Chapecó, Santa Catarina, 

Brasil. 

Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o 

Comitê de Ética em Pesquisa da UFFS: 

Tel e Fax - (0XX) 49- 2049-3745 

E-Mail: cep.uffs@uffs.edu.br 

http://www.uffs.edu.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2710&Itemid

=1101&site=proppg 

 

Declaro que entendi os objetivos e condições de minha participação na pesquisa e 

concordo em participar. 

Nome completo do (a) participante: 

_________________________________________ 
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Assinatura: __________________________________________________________ 
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APÊNDICE B – Declaração de ciência e concordância da instituição envolvida 

 

Com o objetivo de atender às exigências para obtenção de parecer do Comitê de Ética 

em Pesquisa envolvendo Seres Humanos, declara estar ciente e de acordo com seu 

desenvolvimento nos termos propostos, salientando que os pesquisadores deverão 

cumprir os termos da resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

Gustavo Acrani 

Pesquisador Responsável 

 

 

 

 

____________________________________________ 

Assinatura e Carimbo do Responsável da Instituição 
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2.1.15 APÊNDICE C –PARECER DE APROVAÇÃO DO PROJETO 
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3. RELATÓRIO DE PESQUISA 

 

3.1 APRESENTAÇÃO 

Este relatório de pesquisa foi desenvolvido para detalhar as atividades 

referentes ao Trabalho de Conclusão de Curso, requerido pela Universidade Federal 

da Fronteira Sul para graduação em Medicina, cujo tema é Percepção das gestantes 

quanto à imunização infantil.  

A vacinação é uma intervenção preventiva reconhecida pelo impacto na 

redução da morbimortalidade de doenças infectocontagiosas. Sua prática em massa 

se baseia na “imunidade de rebanho”, ou seja, indivíduos vacinados, além de estarem 

protegidos, protegem indiretamente os indivíduos não vacinado. Sendo assim, ao 

vacinar recém-nascidos e crianças pequenas essa proteção estará estendida para 

eles, que são, devido a não maturação do sistema imunológico, mais sucetíveis a 

doenças infectocontagiosas.  

O objetivo central do estudo é de avaliar a percepção das gestantes quanto a 

necessidade de imunização infantil, sendo objetivos específicos analisar seus 

conhecimentos sobre o calendário vacinal e a importância que estas dão ao 

ginecologista/pediatra no momento da decisão de vacinar ou não seus filhos.  

 

3.1.2 DESENVOLVIMENTO 

3.1.2.1 LOGÍSTICA DA COLETA DE DADOS 

Primeiramente o projeto foi submetido à prefeitura municipal de Saúde de 

Marau-RS, sendo aprovado no dia 04 de outubro de 2018. Em seguida,  foi submetido 

à Plataforma Brasil no dia 5 de outubro de 2018, retornando com o parecer número 

3.016.587, com várias pendencias a serem elucidadas, no dia 12/11/18. As 

pendencias foram respondidas conforme solicitado e seguindo as orientações do 

analisador, sendo o projeto reenviado para análise do comitê de ética em pesquisa no 

dia 20/11/18. O projeto foi aprovado pelo comitê de ética em pesquisa no dia 
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17/12/2018, sendo iniciada a coleta de dados no dia 10/01/2019 tendo está duração 

até o dia 10/03/2019.  

Durante o período de análise pela plataforma foi-se entrado em contato com 

todas as unidades de saúde da cidade de Marau, para fins de organização da forma 

de coleta. Anteriormente, havia-se sido discutido com o professor orientador sobre a 

possibilidade de realizar visita domiciliar, porém, devido ao tamanho da amostra 

preferiu-se manter a ideia original de realizar a ligação telefônica, cujos dados serão 

obtidos através do sistema de gestão de usuários municipal junto as Estratégias da 

Saúde da Família, sendo a visita domiciliar realizada apenas quando houver 

impossibilidade de fazer aplicação do questionário por via telefônica. Ademais, devido 

ao fato de haver um grande contingente de gestantes à serem entrevistadas pelo 

projeto, foi decidido em conjunto com o orientador que seria interessante o 

recrutamento de voluntários para facilitar o tempo de coleta e minimizar erros de 

digitação posterior dos dados.  

Os voluntários deste projeto foram selecionados por demanda espontânea 

dentre os alunos do curso de Medicina da Universidade Federal da Fronteira Sul. 

Todos os voluntários tem liberdade de se desligar do projeto quando acharem 

apropriado e irão passar por um treinamento ministrado pela acadêmica Barbara 

Victória Magrim Queiroga, para aplicação do questionário específico.  

Após a aprovação pelo comitê, o levantamento dos dados do projeto foi 

realizado via contato telefônico, pela acadêmica Barbara Victória Magrim Queiroga e 

os estudantes voluntários do projeto, com telefone próprio, cujas ligações foram 

gravadas e o áudio posteriormente armazenado em pen-drive pelo período de 5 anos. 

Quando houve impossibilidade de aplicação do questionário telefônico, foi-se 

realizada visita domiciliar para a participante em questão. Durante a realização do 

levantamento telefônico foi removida a questão “qual sua renda familiar” do 

questionário, devido ao fato de haverem várias desistências do questionário nesse 

momento.  
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Os dados coletados com o questionário serão digitados em  em banco de dados 

no software EpiData para a posterior análise de dados com o software PSPP, sendo 

feita dupla digitação dos dados pelos acadêmicos voluntários.  
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4 ARTIGO 

IMPACT OF ANTIVACCINE MOVEMENT IN PREGNANT WOMEN IN A TOWN IN 

RURAL RIO GRANDE DO SUL 

Barbara Victória Magrim Queiroga1, Gustavo Olszanski Acrani2 

1. Discente do curso de Medicina da Universidade Federal da Fronteira Sul – 

Campus Passo Fundo 

2. Biólogo pós-graduado em biologia celular, molecular e microbiologia. Docente 

do curso de Medicina da Universidade Federal da Fronteira Sul – Campus 

Passo Fundo 

4.1 Resumo: 

Objetivos: O presente trabalho tem como objetivo identificar a percepção das 

gestantes do município de um município do norte do Rio Grande do Sul quanto a 

importância e necessidade da vacinação infantil, entender o impacto do movimento 

antivacina nas diversas classes sociais de gestantes e verificar a aderência ao 

movimento antivacina e conhecimentos gerais em relação ao calendário vacinal. 

Materiais e métodos: Foram estudadas mulheres gestantes residentes em zona 

urbana, as quais foi aplicado um questionário socioeconômico e especifico por via 

telefônica e por visita domiciliar. As variáveis coletadas foram : idade materna,  ter ou 

não companheiro fixo, local de procedência urbano ou rural, nível de escolaridade 

materno, ter ouvido falar do movimento antivacina, acreditar que vacinas causam 

autismo, acreditar que vacinas podem matar, acreditar que vacinas causam reações 

adversas, ter escutado reações adversas sobre a vacinação infantil de pessoas 

próximas, ter recebido e pretender seguir orientação médica sobre vacinação.  

Resultados: Das iniciais 146 gestantes cadastradas do sistema do município 

110 responderam o questionário de forma adequada ao estudo. Destas, 0,9% 

relataram não pretender vacinar o filho que estão esperando. 78,2% tinham ouvido 

falar do movimento antivacina e 39,5% disseram que este movimento poderia estar 

pregando a verdade para algumas vacinas. 92,8% das gestantes relataram receber 
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instruções a respeito da vacinação do médico geral ou ginecologista e destas 88,2% 

pretendem seguir a instrução. 

Conclusão: Apesar de ainda ser um movimento com pouca adesão no 

município em questão o conhecimento sobre a existência do movimento antivacina já 

é relativamente amplo neste local. Sendo assim, deve-se iniciar medidas para 

contrapor às propostas desse grupo antes que estas se tornem um problema para a 

saúde pública local.  

Palavras chaves: saúde coletiva, infectologia, vacinação.  
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ABSTRACT  

 Objectives: This study aims to identify the perception of pregnant women in 

the municipality of a municipality in the north of Rio Grande do Sul regarding the 

importance and necessity of childhood vaccination, to understand the impact of the 

antiviral movement in the different social classes of pregnant women and to verify 

adherence to the antivacin movement and general knowledge regarding the 

vaccination calendar. 

 Materials and methods: We studied pregnant women living in urban areas, 

who were given a socioeconomic and specific questionnaire by phone and home visit. 

The variables collected were: maternal age, whether or not they had a fixed 

companion, place of urban or rural origin, level of maternal schooling, having heard 

about the anti-virus movement, believing that vaccines cause autism, believing that 

vaccines can kill, believing that vaccines cause reactions have heard adverse 

reactions about the vaccination of children from nearby people, have received and 

intend to follow medical advice on vaccination. 

 Results: From the initial 146 pregnant women registered in the municipality 

110 system, they answered the questionnaire in an appropriate way to the study. Of 

these, 0.9% reported not intending to vaccinate the child they are expecting. 78.2% 

had heard of the antiviral movement and 39.5% said that this move could be preaching 

the truth for some vaccines. 92.8% of the pregnant women reported receiving 

instructions regarding the vaccination of the general practitioner or gynecologist and of 

these 88.2% intend to follow the instruction. 

 Conclusion: Although it is still a movement with little adhesion in the 

municipality in question the knowledge about the existence of the antivacin movement 

is already relatively wide in this place. Therefore, measures should be taken to 

counteract the proposals of this group before they become a problem for local public 

health. 

 

Keywords: collective health, infectology, vaccination 
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4.2 Introdução: 

No Brasil, a Lei no 6.259/75 foi regulamentada pelo Decreto no 78.231 4, de 12 

de agosto de 1976, dando detalhes sobre como a vacinação obrigatória seria 

executada no Brasil, definindo, conforme artigo número 27, “[...] que serão obrigatórias 

as vacinas definidas pelo Ministério da Saúde [...] que sejam consideradas relevantes 

no quadro nosológico nacional”. Em adição a isso o decreto ainda afirma ser dever de 

todo cidadão vacinar-se, e, sendo assim, esse dever também se estende para os 

menores de idade pelos quais o cidadão é responsável (BRASIL, 1976). 

A obrigatoriedade da vacinação representa uma proteção à saúde, pois previne 

doenças e promove a saúde. Contudo, deve-se sempre levar em conta as 

particularidades do indivíduo no momento da aplicação desta, pois ela não deve, 

nunca, extrapolar os riscos benefícios para o lado dos riscos (MOULIN, 2003). 

Ademais, reforçando ainda mais a obrigatoriedade das vacinações o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), aprovou a lei no 8.069/90 5, que estabeleceu os 

direitos a proteção integral para essa população, sendo o ato de não vacinar 

considerado como ato de negligencia ou omissão (WAKSMAN, HIRSCHHEIMER, 

2011).  

É fato que o Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro dispõem de um dos 

melhores sistemas de vacinação infantil do mundo, sendo essa tecnologia muitíssimo 

bem dominada (FLEURY, 2003). Contudo, nos últimos anos houve o fenômeno do 

surgimento do movimento antivacina, um movimento que dispõe de vacinas como algo 

maléfico, associando-as a outras patologias como autismo e mal-formações sem 

evidencia cientifica desse fato, baseando-se em reportagens sensacionalistas e 

estudos de baixa confiabilidade cientifica (POLAND, 2001) Devido a este fato, vem 

aumentando a quantidade de casos de doenças infectocontagiosas potencialmente 

preveníveis, como o sarampo  

É fato que as vacinas, como quaisquer imunobiológicos, podem causar reações 

adversas. As reações adversas mais comuns das vacinações incluem manifestações 

cutâneas, quadros febris leves, dor local, mal estar geral e raramente irão levar ao 

desenvolvimento de reações graves (APS et al; 2018). 
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De 2010 há 2017 o número de crianças no mundo que não receberam a 

vacinação contra o sarampo chegou a 21,1 milhões (UNICEF, 2017). Esse número 

vem aumentando devido ao aumento da desconfiança com relação a segurança 

vacinal, dificuldades de acesso as vacinas, entre outros. Este aumento, em geral, vem 

aumentando os surtos de sarampo mundiais, o que afeta a morbimortalidade infantil, 

aumentando-a com doenças que, de outra forma, poderiam ser prevenidas.  

Sendo assim, este trabalho tem como objetivos identificar a percepção das 

gestantes do município de um município do norte do Rio Grande do Sul quanto a 

importância e necessidade da vacinação infantil, entender o impacto do movimento 

antivacina nas diversas classes sociais de gestantes e.verificar a aderência ao 

movimento antivacina e conhecimentos gerais em relação ao calendário vacinal. 
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4.3 Materiais e Métodos  

Trata-se de um estudo transversal conduzido com gestantes atendidas na rede 

urbana de atenção básica de saúde do município de Marau / RS, no período de 

dezembro de 2018 até janeiro de 2019. A partir do acesso ao sistema de cadastro de 

usuários do município, no dia 01/01/19, foi realizado um levantamento da quantidade 

de mulheres que estavam gestantes naquele momento. Todas as gestantes foram 

selecionadas para a pesquisa, sendo obtidas as informações de telefone e endereço 

a partir do prontuário eletrônico do paciente (PEP). 

A coleta de dados foi realizada através da aplicação de questionário 

socioeconômico e especifico por via telefônica, mediante a leitura e concordância com 

o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE), no período de 10/01/19 a 

10/03/19. Foram realizadas ligações em horários e dias variados para as gestantes, 

sendo remanejada para visita domiciliar a gestante que não atendesse o telefone após 

5 tentativas em 5 horários diferentes. Foram consideradas perdas as mulheres que se 

recusaram a responder a pesquisa ou não concordaram com os termos do TCLE ou 

cujo contato não foi possível por nenhuma das vias supracitadas.  

Os dados foram duplamente digitados no software Epidata (distribuição livre), 

sendo comparadas as digitações para criação de um banco de dados final, o qual foi 

analisado no software estatístico PSPP (distribuição livre).   

Foram consideradas variáveis dependentes: ter ouvido falar do movimento 

antivacina, acreditar que vacinas causam autismo, acreditar que vacinas podem 

matar, acreditar que vacinas causam reações adversas, ter escutado reações 

adversas sobre a vacinação infantil de pessoas próximas, ter recebido e pretender 

seguir orientação médica sobre vacinação.  

Foram consideradas variáveis independentes: idade materna, ter ou não 

companheiro fixo, local de procedência urbano ou rural, nível de escolaridade 

materno.  

Foi testada a diferença na distribuição de frequência das gestantes que tinham 

ouvido falar do movimento antivacina ou não, acreditavam que vacina causa autismo 
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e reações adversas ou não, conforme as variáveis idade materna e escolaridade. Para 

tanto, foi empregado o teste de qui-quadrado de Pearson considerando nível de 

significância estatística de 5%. 

4.4 Resultados  

De um total de 146 gestantes cadastradas no sistema de saúde do município 

de Marau-RS, 110 responderam o questionário do estudo. Conforme pode ser 

observado na Tabela 1, 49 (44,5%) tinham idade entre 20-29 anos, 90 (86,3%) 

moravam em zona urbana, sendo que 107 (97,2%) moravam em casa com pais e ou 

companheiros. Ademais, 90 (81,8%) se autodeclararam brancas. Quanto a situação 

conjugal, 81 (73,6%) tinham companheiro fixo, 54 (49,1%) tinham nível de 

escolaridade até superior incompleto. Um total de 55 (50%) gestantes realizavam 

atividades remuneradas, e, das 55 gestantes que não realizavam atividades 

remuneradas, 16 (29,1%) estavam desempregadas. Um total de 101 (91,8%) 

relataram não ter doença prévia e, do mesmo modo, 101 (91,8%) relataram não utilizar 

medicamentos prévios. Um total de 107 (97,3%) gestantes relataram não ser 

tabagistas durante a gestação e ainda 108 (98,2%) delas relataram não serem 

etilistas. De todas as gestantes estudadas, 52 (47,3%) estavam esperando o primeiro 

filho, e, das 58 gestantes com mais de um filho, todas haviam vacinado os filhos 

anteriores.  

Das gestantes analisadas, apenas uma (0,9%) relatou não pretender vacinar o 

filho que está gestando. Ademais, 65 (59,1%) afirmaram não ter conhecimento sobre 

o processo de fabricação de vacinas e 103 (93,6%) afirmaram ter efetuado as 

vacinações do calendário vacinal materno de maneira completa. De todas as 

entrevistadas, 86 (78,2%) já tinham ouvido falar do movimento antivacina e, destas, 

34 (39,5%) disseram que era um movimento que poderia ser verdade para algumas 

vacinas. Um total de 88 (80%) não acreditavam que vacinas pudessem matar, em 

contrapartida, 90 (81,8%) das gestantes acreditavam que as vacinas podiam causar 

reações adversas.  

De todas as gestantes entrevistadas, 78 (70,9%) já tinham escutado relatos de 

conhecidos sobre efeitos adversos de vacinas, enquanto que 61 (55,4%) afirmaram 
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ter lido relatos sobre efeitos adversos das vacinas nas redes sociais, sendo que 48 

(43,6%) gestantes acreditavam que as vacinas podiam causar autismo. Um total de 

102 (92,8%) mulheres relataram ter recebido instruções a respeito de vacinação do 

médico ou ginecologista, sendo que 90 (88,2%) dessas gestantes disseram que 

pretendem seguir a instrução do médico. 

Com relação ao conhecimento sobre o calendário vacinal, das 110 gestantes 

entrevistadas, 80 (72,7%) responderam que a vacina DTP servia para combater 

difteria, tétano e coqueluche.  Com relação a quais vacinas a criança toma quando 

nasce, 50 (45,4%) das gestantes responderam que se tomam as vacinas DTP e 

hepatite B. Um total de 67 (60,9%) gestantes responderam que a vacina tríplice viral 

servia para sarampo, caxumba e rubéola, enquanto que 50 (45,4%) responderam que 

a vacina para rotavírus protege contra infecção respiratória.  

Tabela 1. Caracterização de uma amostra de gestantes. Marau-RS, dezembro de 2018 a 
janeiro de 2019. (n=110). 

Variáveis n % 

Idade   
14-19 anos 13 11,6% 
20-29 anos 49 44,5% 
30-39 anos 42 38,2% 
40 ou mais anos. 6 5,4% 

Local de Procedência   
Urbano 90 86,3% 
Rural 20 13,7% 

Com quem mora   
Em casa com pais ou companheiros 107 97,2% 
Em casa ou apartamento, com outras pessoas 03 2,8% 

Autodeclaração de raça   
Branca 90 81,8% 
Preta 9 8,2% 
Parda 11 10% 

Situação conjugal   
Com companheiro fixo 81 73,6% 
Sem companheiro fixo 29 26,4% 

Nível de Escolaridade Materno   
Ensino médio incompleto 34 30,9% 
Ensino médio completo e superior incompleto 54 49,1% 
Ensino superior completo ou pós graduação 22 20% 

Realização de atividade remunerada   
Sim 55 50% 
Não 55 50% 

Estar desempregado   
Sim 16 29,1% 

Variáveis n % 

Não 39 70,9% 
Possuir doenças prévias   
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Sim 8 7,3% 
Não 102 92,7% 

Utiliza medicamentos prévios a gravidez   
Sim 8 7,3% 
Não 102 92,7% 

Tabagismo   
Sim 3 2,7% 
Não 107 97,3% 

Etilismo   
Sim 2 1,8% 
Não 108 98,2% 

Número de filhos   
1 filho 52 47,3% 
2-3 filhos 48 43,6% 
3 ou mais filhos 10 9% 

Ter vacinado os demais filhos   
Sim 58 100% 
Não 0 0% 

Ter conhecimento sobre o processo de fabricação de vacinas   
Sim 45 40,9% 
Não 65 59,1% 

Calendário vacinal materno   
Completo 103 93,6% 
Incompleto 7 6,4% 

Pretende vacinar o filho que está esperando   
Sim 109 99,1 % 
Não 1 0,9% 

Ouvir falar do movimento antivacina   
Sim 86 78,2% 
Não 24 21,8% 

Opinião quanto ao movimento antivacina   
Movimento mal estruturado e não condizente com 

realidade 
20 23,2% 

Movimento que pode ser verdade em algumas vacinas 34 39,5% 
Movimento escolha. Vacinas desnecessárias para vida 1 1,1% 
Não tem opinião formada 31 36% 

Vacinas podem matar   
Sim 22 20% 
Não 88 80% 

Vacinas causam reações adversas graves   
Sim 90 81,8% 
Não 20 18,2% 

Escutou relato de conhecido sobre efeito adverso de vacina   
Sim 78 70,9% 
Não 32 29,1% 

Já leu em redes sociais sobre efeitos adversos de vacinas   
Sim 61 55,4% 
Não 49 44,6% 

Vacinas podem causas autismo   
Sim 48 43,6% 
Não 62 56,4% 

Foi instruída pelo médico sobre a vacinação?   
Sim 102 92,8% 
Não 8 7,2% 

Pretende seguir a instrução do médico?   
Sim 90 88,2% 
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Foi observada uma diferença estatisticamente significativa na distribuição da 

frequência de gestantes que já tinham ouvido falar do movimento antivacina em 

relação a escolaridade (p=0,018) e idade (p=0,043), (Tabela 2).  

*Teste do qui-quadrado. 

Também foram observadas relações estatisticamente significativas entre 

escolaridade materna e acreditar que vacinas causam autismo (p=0,033) (Tabela 3) e 

que causam reações adversas (p=0,002) (Tabela 4). 

Não 1 0,9% 

Variáveis n % 

Talvez 11 10,7% 
Finalidade da vacina DTP   

Para combater difteria, tétano e coqueluche 80 72,7% 
Para combater doenças gerais, sarampo e coqueluche 10 9% 
Não souberam responder 20 18,3% 

Finalidade da vacina tríplice viral   
Sarampo, caxumba e rubéola 67 60,9% 
Varicela, tuberculose e rubéola 30 27,2% 
Não soube responder 23 20,9% 

Finalidade da vacina do rotavírus   
Diarréia 42  38,1% 
Infecção respiratória 50 45,4% 
Não soube responder 28 25,4% 

Vacinas que a criança toma ao nascer   
BCG e hepatite B 48 43,6% 
DTP e hepatite B 50 45,4% 
Não souberam responder 22 20% 

Tabela 2. Relação entre escolaridade e idade materna e ter ouvido falar do movimento 
antivacina, Marau, 2019 (n=110). 

 Ouviu falar do movimento antivacina?   
Sim Não  

Variáveis n % N % p* 
Escolaridade Materna     0,018 

Até ensino médio incompleto 21 61,7% 13 38,3%  
Ensino médio completo 47 87% 7 13%  
Ensino Superior completo 18 81,8% 4 18,2%  

Idade Materna     0,043 
14-19 anos 10 76,9% 3 23,1%  
20-29 anos 36 73,5% 13 26,5%  
30-39 anos 35 83,3% 7 16,7%  
40 ou + 5 83,3% 1 16,7%  

Tabela 3. Relação entre escolaridade materna e acreditar que vacinas causam autismo. Marau, 
2019 (n=110) 

 Acredita que vacina causa autismo?   
Sim Não  

Variáveis n % n % p* 
Escolaridade Materna 48 43,6% 62 56,4% 0,033 

Até ensino médio incompleto 12 35,3% 22 64,7%  
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*Teste do qui-quadrado. 

 

*Teste do qui-quadrado. 

  Conforme pode ser observado na figura 1, quanto maior a escolaridade 

materna, mais a gestante parece acreditar que as vacinas irão causar algum tipo de 

reação adversa. 

 

 

Figura 1: Relação escolaridade materna e acreditar que vacinas causam reações adversas. 

Marau, RS, 2019. (n=110). 

 

Ademais, foram cruzadas as variáveis idade materna e escolaridade materna e 

ter lido em redes sociais sobre os malefícios da vacina (p=0,097 e p=0,053), idade 
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Acredita que causam reações adversas Não acredita

Ensino médio completo 21 38,9% 33 61,1%  
Ensino Superior completo 15 68,2% 7 31,8%  

Tabela 4. Relação entre escolaridade materna e acreditar que vacinas causam reações adversas. 
Marau, 2019 (n=110). 

 Acredita que vacinas causam reações 
adversas? 

 

 
Sim Não  

Variáveis n % n % p* 
Escolaridade Materna 90 81,8% 20 18,2% 0,002 

Até ensino médio incompleto 21 61,8% 13 38,2%  
Ensino médio completo 47 87% 7 13%  
Ensino Superior completo 22 100% 0 0%  
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materna e acreditar que vacinas causam autismo (p=0,061) e idade materna e 

escolaridade materna com relação a aceitar o aconselhamento médico (p=0,067 e 

p=0,056). Também foram cruzadas a variável idade materna e escolaridade materna 

(p=0,060). Vale ressaltar que o estudo foi limitado devido ao tamanho da amostra 

(n=110), sendo assim algumas variáveis permaneceram no limiar estatístico, 

provavelmente adentrando o nível de relevância caso a amostra fosse maior.  

4.5 Discussão  

Das gestantes entrevistadas no presente estudo, 90 (81,8%) acreditavam que 

vacinas podem causar reações adversas e 78 (70,9%) já tinham escutado de 

conhecidos algum relato sobre efeitos adversos da vacinação. No entanto, é 

importante ressaltar o fato de que houve uma única gestante na amostra analisada 

que não pretende vacinar seu filho. Tal ato vem aumentando exponencialmente nos 

últimos anos, o que causa diversos problemas para saúde pública, como surtos de 

sarampo e outras doenças infecto contagiosas (APS et al; 2018). Sabe-se que, no 

mundo, cerca de dois milhões de crianças morrem anualmente devido a essas 

doenças, que poderiam ser evitadas através da imunização (PUGLIESI, 2010). 

Apesar de poderem, de fato, causar reações adversas, também é fato de que, 

em sua maioria, as reações adversas causadas pela vacinação são de caráter 

benigno e passageiro, como febre e erupções cutâneas que, geralmente, se resolvem 

em poucos dias. O movimento antivacina como um todo prega que as reações 

adversas das vacinas são muito piores do que realmente são, associando-as com 

autismo e outras doenças de caráter grave e permanente para conseguir, a partir do 

medo, criar um lugar para si no cotidiano popular (POLAND, 2001). Em contrapartida, 

em um estudo realizado pela Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública foi visto 

que a maior parte da população não considerava o processo vacinal como um fator 

de risco para a saúde (SOUSA, 2012) o que vem de encontro aos resultados deste 

estudo. 

Outro fato interessante é que, apesar de a maioria das gestantes acreditar que 

as vacinas podem causar reações adversas, 88,2% das gestantes que foram 

instruídas pelo médico pretendem seguir a instrução deste. Já 10,7% gestantes 
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responderam que talvez e apenas 0,9% que não pretende, de forma alguma, seguir a 

instrução médica. Trata-se de uma questão complexa e de difícil compreensão devido 

a sua natureza multifatorial, pois existem fatores sociais, como classe social superior, 

que contribuem para a hesitação, não vacinação e deslegitimização de instituições e 

vacinas (BARBIERI, 2017). Ademais, existem fatores contrários como uma boa 

relação médico paciente e um contato próximo que cria um vínculo de confiança que 

podem explicar porque a maior parte das gestantes, apesar de acreditar que vacinas 

podem causar reações adversas, pretende vacinar seus filhos. Existe também a 

“cultura da imunização” brasileira descrita por Hochmann, que em sua tese diz que a 

vacinação infantil, após o sucesso do Programa Nacional de Imunizações (PNI), 

deixou de ser, no imaginário popular, um cuidado da saúde e passou a ser um cuidado 

para e com a criança, extrapolando os limites da medicina e biomedicina 

(HOCHMANN, 2011). Além do mais, ainda de acordo com o autor, o fator social 

influencia ainda mais do que o fator jurídico, sendo que as famílias tendem a vacinar 

mais ao verem que outras pessoas estão vacinando, mesmo que isso fira, de algum 

modo, suas concepções, para que haja aceite social (HOCHMANN, 2011). 

Deve-se lembrar também que em momento algum foi especificado durante o 

questionário qual a gravidade da reação adversa, estando incluídas na pergunta todos 

os tipos de reação, o que pode ter levado ao aumento do número de positivos nessa 

resposta. 

Além do mais, é importante ressaltar o fato de que apenas uma gestante não 

deseja vacinar seu filho nesse estudo. Esse fato, contudo, vem de encontro as 

informações da literatura, onde em um estudo transversal realizado com 39 médicos 

de uma instituição de ensino foi observado que 48,7% destes já haviam atendido 

pacientes que se recusaram a vacinar seus filhos, sendo as principais causas da 

recusa vacinal o medo de eventos adversos, razões filosóficas, religiosas, 

desconhecimento sobre gravidade e frequência de doenças (MIZUTA, 2018). Neste 

estudo, ao ser questionada sobre o motivo pelo qual não pretendia vacinar seu filho, 

a entrevistada selecionou a opção “vacinas são desnecessárias para a vida, sendo 

este o movimento de escolha para todas as gestantes”.  
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 Apesar de os grupos de antivacinismo parecerem poucos no Brasil, esses 

poucos indivíduos já podem colocar em risco o sucesso obtivo pelo Programa 

Nacional de Imunizações. Dois exemplos do sensacionalismo utilizado pelo 

movimento antivacina são a divulgação de supostos para-efeitos da vacina contra o 

papilomavírus humano (BRASIL, 2017)  e a associação da vacina contra rubéola e 

casos de microcefalia em infantes (SÃO PAULO, 2015). Esses fatos foram 

prontamente esclarecidos pelo Ministério da Saúde, porém os danos causados à 

reputação desses imunobiológicos já estavam solidificados,  o que demonstra que, 

com o devido tempo e o devido marketing, o movimento antivacina pode muito bem 

distorcer a visão de um povo que anteriormente aceitava bem essa proteção para o 

olhar desconfiado que esse tinha no início das campanhas vacinais brasileiras. Um 

exemplo dessa crescente desconfiança é que, no presente estudo, foi observado que 

a maioria das entrevistadas (39,5%) acreditavam que esse movimento poderia ser 

verdade para algumas vacinas.  

 Também é importante dar relevância ao fato que 36% das gestantes ainda não 

tinham opinião formada sobre o movimento, sendo assim necessárias campanhas de 

esclarecimento sobre a vacinação, para apaziguar aquelas que já acreditam que haja 

alguma verdade no movimento, tanto para evitar que este se espalhe ainda mais entre 

aquelas que ainda não possuem opinião formada. 

 Um grande problema enfrentado pelos profissionais da saúde e médicos em 

geral são as redes sociais e a disseminação rápida de informação falsa utilizada por 

esse movimento. O presente estudo revela que entre as variáveis analisadas, 

escolaridade materna influencia o fato da gestante acreditar que a vacina causa 

autismo (p = 0,033), o que demonstra uma relação estatística de correlação 

significativa entre as variáveis. Vale ressaltar que a maioria dos estudos que querem 

relacionar o autismo ou TEA (Transtorno do Espectro Autista) com a prática da 

vacinação o fazem a partir da correlação com a vacina tríplice viral (APS et al; 2018). 

Das gestantes entrevistadas, apenas 54,5% sabiam qual era a finalidade da vacina 

tríplice viral. No entanto, tanto a Anvisa (Agência Nacional de Vigilência Sanitária) 

quanto o FDA (Food and Drug Administration), não comprovaram nenhuma 

associação entre a vacina e casos de autismo (APS et al; 2018).  
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Além disso, vale a pena ressaltar que a maioria das entrevistadas não sabia 

responder qual era a finalidade de cada vacina, sendo passível de nota a relação da 

vacina do rotavirus, utilizada para prevenção de infecção pelo rotavírus, principal 

causa de diarreia na criança. Um total de 45,4% das entrevistadas acreditavam que a 

vacina do rotavírus era administrada para prevenir infecções respiratórias. Apenas no 

Estado de São Paulo a aplicação dessa vacina apresentou resultados ótimos: 

diminuição da hospitalização por diarreia em 40% em menores de 5 anos, diminuição 

de hospitalização por diarreia em 50% dos lactentes e uma economia de US$2 

milhões/ano para o estado (COSTA, 2016). Tais dados, porém, podem passar 

despercebidos devido a falta de conhecimento das gestantes, levando a uma 

desvalorização de uma vacina muitíssimo útil e comprovadamente testada. 

 Também é válido ressaltar que houve relação estatística significativa entre a 

escolaridade materna e acreditar que as vacinas causam reações adversas, 

(p=0,002), o que permite pensar novamente no acesso a informação, pois das 

gestantes com ensino superior completo ou pós graduadas 100% tinham acesso diário 

a redes sociais.  Smith et al examinaram registros de 151.720 crianças a procura de 

padrões que distinguissem os subimunizadores, que imunizaram parcialmente e os 

não imunizadores, que rejeitaram qualquer tipo de vacina compulsória devido a crença 

de risco, sendo o maior fator de risco o autismo (SMITH et al; 2008). Os 

subimunizados eram crianças com condições sócio-economicas adversas, 

geralmente filhos de mães com baixa escolaridade e residentes em locais pobres e 

de grandes centros. Já os completamente não imunizados eram filhos de mães 

casadas, com alto nível de escolaridade e que residem em locais com renda acima da 

média nacional contando com amplo acesso aos meios de comunicação em massa 

(SMITH et al; 2008). Vale ressaltar que, no presente estudo, a idade da gestante não 

influenciou diretamente em sua escolaridade (p=0,060), porém tal fato pode ser devido 

ao tamanho limitado da amostra, sendo assim são necessários demais estudos 

maiores para expressar mais acuradamente a relação entre ambas as variáveis. 
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5 ANEXO 1 – NORMAS DA REVISTA PARA SUBMISSÃO DO ARTIGO 
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